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D.E.

Publicado em 25/06/2015

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME  NECESSÁRIO  Nº  0007896­
25.2011.4.03.6100/SP

2011.61.00.007896­6/SP
RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE
APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
APELADO(A) : MARIA EUGENIA SCHWINDEN CHRISPIM
ADVOGADO : SP185039 MARIANA HAMAR VALVERDE GODOY e outro
REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP
No. ORIG. : 00078962520114036100 26 Vr SAO PAULO/SP

EMENTA

TRIBUTÁRIO.  PRESCRIÇÃO  REX  566.621.  IMPOSTO  DE  RENDA.  ISENÇÃO.
APOSENTADORIA.  ALIENAÇÃO  MENTAL.  ALZHEIMER.  LAUDO  OFICIAL.
REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO IMPROVIDAS.
Considerando que esta ação  foi  ajuizada após a vigência da LC nº 118/2005, estão prescritos
todos os pagamentos anteriores aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação.
O Mal de Alzheimer  ­  doença  sofrida pela  autora  ­  não  está  expressamente  arrolado entre  as
doenças que permitem a  isenção de  imposto de  renda. No entanto, é preciso esclarecer que o
Mal  de Alzheimer  é  uma  espécie  do gênero  "alienação mental", mazela  esta  que  se  encontra
inserida no rol de isenção.
Declaração e laudo pericial emitido por serviço médico do Estado de São Paulo, reconhecendo
ser  a  autora  portadora  de  alienação mental,  em  razão  do mal  de Alzheimer,  e  de  cardiopatia
grave, fazendo jus à isenção prevista em lei (REsp 1116620/BA, da Relatoria do Ministro LUIZ
FUX, representativo de controvérsia).
Não há que se falar na falta de laudo oficial atestando a doença, visto que a declaração e laudo
pericial  de  fls.  30/31  atestados  por  médico  que  integra  o  próprio  serviço  público  de  saúde
(Hospital Geral de Nova Cachoeirinha).
O Juiz não está vinculado ao que dispõe um laudo oficial, podendo proceder a livre apreciação
da prova (art. 130 do CPC ) e Jurisprudência STJ.
Reconhecida a isenção do imposto de renda, a partir do ano calendário de 2005, observando­se
a prescrição quinquenal, visto que as retificadoras apresentadas em 2010 (fls. 364/368).

Em  razão  da  isenção  reconhecida,  há  que  se  anular  a  cobrança  dos  valores  remanescentes
oriundos do PA 18186.008280/2010­19 (CDA 80.1.11.001988­04), fls. 377 e 431/434 (IR ano
calendário  2007/exercício  2008),  bem  como  o  PA  18186.008281/2010­63,  fls.  574/575  e
580/581 (IR ano calendário 2006/exercício 2007).

A autora tem direito à restituição dos valores recolhidos a título de imposto de renda sobre os
proventos  de  sua  aposentadoria,  desde  o  ano  calendário  de  2005/exercício  2006  até  o  ano
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calendário 2009/2010, bem como ao processamento de  suas declarações de  imposto de  renda
retificadoras,  apresentadas  em  2010  (fls.  364/368)  e  às  restituições  dos  valores  recolhidos
indevidamente no período.
Com relação ao valor a ser restituído, a questão deverá ser objeto de fase de cumprimento de
sentença. Para a confecção dos cálculos, no que se refere ao valor a ser  restituído, devem ser
utilizados, unicamente, os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de
natureza tributária. No caso, incidente a SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, instituída pelo
art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95, que abrange tanto a recomposição do valor da moeda como os
juros.
Honorários advocatícios nos termos em que fixados pelo juiz a quo, visto o disposto no art. 20,
§ 4º, do Código de Processo Civil.
Remessa oficial e apelação improvidas.

ACÓRDÃO

Vistos e  relatados estes autos em que são partes as acima  indicadas, decide a Egrégia Quarta
Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região,  por  unanimidade,  negar  provimento  à
Apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante
do presente julgado.

São Paulo, 11 de junho de 2015.
MÔNICA NOBRE 

Desembargadora Federal

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200­2/2001 de 24/08/2001, que
instituiu a Infra­estrutura de Chaves Públicas Brasileira ­ ICP­Brasil, por:
Signatário (a): Monica Autran Machado Nobre:10069
Nº de Série do Certificado: 4D18C32A04A80C7A5DB4EAA4A7328164
Data e Hora: 17/06/2015 19:22:04

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007896­25.2011.4.03.6100/SP
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RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE
APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
APELADO(A) : MARIA EUGENIA SCHWINDEN CHRISPIM
ADVOGADO : SP185039 MARIANA HAMAR VALVERDE GODOY e outro
REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP
No. ORIG. : 00078962520114036100 26 Vr SAO PAULO/SP

VOTO

Por  primeiro,  quanto  ao  prazo  prescricional  para  a  repetição,  vinha  se  adotando  o
posicionamento pacificado no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça, adotado por sua
Primeira  Seção,  a  qual  decidiu  no  regime  de Recursos Repetitivos  (art.  543­C  do CPC),  por
unanimidade,  (Recurso  Especial  Repetitivo  nº  1002932/SP),  que  se  aplicava  o  prazo
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prescricional  de  cinco  anos  para  os  recolhimentos  efetuados  após  a  entrada  em  vigor  da  LC
118/05.

No  entanto,  em  11/10/2011,  o  Plenário  do  Supremo Tribunal  Federal,  no  julgamento  do RE
566.621,  entendeu  pela  aplicabilidade  da  referida  lei  às  ações  ajuizadas  após  sua  entrada  em
vigor, considerando o prazo da vacatio legis de 120 dias.

Aqueles que ajuizaram ações antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09/06/2005) têm direito
à  repetição das contribuições  recolhidas no período de dez anos anteriores ao ajuizamento da
ação,  limitada ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da nova lei (art. 2.028 do
Código  Civil).  No  tocante  às  ações  ajuizadas  após  a  vigência  da  LC  118/05,  o  prazo
prescricional é de cinco anos.

Assim,  tendo  sido  a  presente  ação  ajuizada  em  16/05/2011,  estão  prescritos  todos  os
recolhimentos indevidos realizados antes de 16/05/2006.

No mérito propriamente dito, a Lei 7.713, de 22 de dezembro de 1988 assim preconiza:

"Art. 6º ­ Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas
físicas:
(...)
XIV  ­  os  proventos  de  aposentadoria  ou  reforma  motivada  por  acidente  em  serviço  e  os
percebidos  pelos  portadores  de  moléstia  profissional,  tuberculose  ativa,  alienação  mental,
neoplasia  maligna,  cegueira,  hanseníase,  paralisia  irreversível  e  incapacitante,  cardiopatia
grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado
de doença de Paget  (osteíte  deformante),  síndrome de  imunodeficiência adquirida,  com base
em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da
aposentadoria ou reforma;"

O Mal de Alzheimer  ­  doença  sofrida pela  autora  ­  não  está  expressamente  arrolado entre  as
doenças que permitem a  isenção de  imposto de  renda. No entanto, é preciso esclarecer que o
Mal  de Alzheimer  é  uma  espécie  do gênero  "alienação mental", mazela  esta  que  se  encontra
inserida no rol de isenção.

Tanto  é  assim  que  consta  as  fls.  30/31,  a  declaração  e  o  laudo  pericial  emitido  por  serviço
médico  do Estado  de  São Paulo  (Hospital Geral  de Nova Cachoeirinha),  reconhecendo  ser  a
autora portadora de alienação mental, em razão do mal de Alzheimer, e de cardiopatia grave,
fazendo jus à isenção prevista em lei.

Consta, ainda, do referido laudo, que a doença existe desde 2004, motivo pelo qual foi deferido
o pedido de isenção do Imposto de Renda Pessoa Física junto à Cassi ­ Caixa de Assistência dos
Funcionários do Banco do Brasil, a partir de janeiro de 2004 (fls. 33/41).

A  questão  foi  objeto  do  REsp  1116620/BA,  representativo  de  controvérsia,  da  relatoria  do
Ministro LUIZ FUX, nos termos do art. 543­C, do CPC, conforme ementa que segue:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.543­C,
DO  CPC.  IMPOSTO  DE  RENDA.  ISENÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO  PORTADOR  DE
MOLÉSTIA  GRAVE.  ART.  6º  DA  LEI  7.713/88  COM  ALTERAÇÕES  POSTERIORES.  ROL
TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
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1.  A  concessão  de  isenções  reclama  a  edição  de  lei  formal,  no  afã  de  verificar­se  o
cumprimento de todos os requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal.
2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações promovidas pela
Lei  11.052/2004,  é  explícito  em  conceder  o  benefício  fiscal  em  favor  dos  aposentados
portadores das seguintes moléstias graves: moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação
mental,  esclerose múltipla,  neoplasia maligna,  cegueira,  hanseníase,  paralisia  irreversível  e
incapacitante,  cardiopatia  grave,  doença  de  Parkinson,  espondiloartrose  anquilosante,
nefropatia  grave,  hepatopatia  grave,  estados  avançados  da  doença  de  Paget  (osteíte
deformante), contaminação por radiação, síndrome da  imunodeficiência adquirida, com base
em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da
aposentadoria  ou  reforma.  Por  conseguinte,  o  rol  contido  no  referido  dispositivo  legal  é
taxativo  (numerus  clausus),  vale  dizer,  restringe  a  concessão  de  isenção  às  situações  nele
enumeradas.
3. Consectariamente, revela­se interditada a interpretação das normas concessivas de isenção
de  forma  analógica  ou  extensiva,  restando  consolidado  entendimento  no  sentido  de  ser
incabível interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no texto
expresso da  lei,  em conformidade com o estatuído pelo art. 111,  II, do CTN.  (Precedente  do
STF: RE 233652  / DF  ­ Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, DJ 18­10­
2002.
Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 957.455/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em  18/05/2010, DJe  09/06/2010;REsp  1187832/RJ,  Rel. Ministro CASTRO
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; REsp 1035266/PR, Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 04/06/2009;AR
4.071/CE,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
22/04/2009,  DJe  18/05/2009;  REsp  1007031/RS,  Rel.Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel. Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2006, DJ 04/08/2006)
4.  In casu, a  recorrida é portadora de distonia cervical  (patologia neurológica  incurável, de
causa desconhecida, que se caracteriza por dores e contrações musculares involuntárias ­ fls.
178/179), sendo certo tratar­se de moléstia não encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88.
5.  Recurso  especial  provido.  Acórdão  submetido  ao  regime  do  art.543­C  do  CPC  e  da
Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1116620/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe
25/08/2010)

No mesmo sentido os precedentes dessa Corte:

DIREITO TRIBUTÁRIO ­ IMPOSTO DE RENDA ­ ISENÇÃO ­ DOENÇA DE ALZHEIMER ­
ARTIGO 6º, INCISO XIV, DA LEI FEDERAL Nº 7.713/88 ­ PRESTENSÃO À RESTITUIÇÃO:
PROCEDÊNCIA ­ CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS: JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA NO STJ.
1. Não  incide  Imposto  de  Renda  sobre  os  proventos  percebidos  por  pessoas  portadoras  de
uma das moléstias enumeradas no artigo 6º, inciso XIV, da Lei Federal nº 7.713/88, dentre as
quais está a alienação mental.
2. A isenção é devida ainda que a moléstia seja posterior à aposentadoria.
3.  "Nos  casos  de  repetição  de  indébito  tributário,  a  orientação  prevalente  no  âmbito  da  1ª
Seção quanto aos  juros pode  ser  sintetizada da  seguinte  forma:  (a)  antes  do advento da Lei
9.250/95,  incidia  a  correção  monetária  desde  o  pagamento  indevido  até  a  restituição  ou
compensação  (Súmula 162/STJ),  acrescida de  juros de mora a partir  do  trânsito  em  julgado
(Súmula 188/STJ), nos termos do art. 167, § único, do CTN; (b) após a edição da Lei 9.250/95,
aplica­se a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o caso, a partir de 1º.01.1996,
não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização monetária,
seja de juros, porque a SELIC inclui, a um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa
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de juros real". (1ª Turma ­ Min. Teori Albino Zavascki ­ Resp nº 952809/SP­ 04/09/2007).
4. Apelação e Remessa oficial improvidas.
(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AC 0900009­72.2005.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR
FEDERAL  FABIO  PRIETO,  julgado  em  23/09/2010,  e­DJF3  Judicial  1  DATA:21/10/2010
PÁGINA: 640)
TRIBUTÁRIO  ­  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  ­  MAL  DE  ALZHEIMER  ­  ALIENAÇÃO
MENTAL ­ APOSENTADORIA ­ ISENÇÃO
1.Preliminar de ausência de documentos indispensáveis rejeitada.
2.O  inciso  XIV  da  Lei  7.713/88  concede  isenção  do  Imposto  de  Renda  relativamente  aos
proventos percebidos pela contribuinte aposentada portadora de mal de alzheimer (alienação
mental).
3.A autora comprovou que era portadora de alzheimer (alienação mental), para  tanto  juntou
laudo emitido pelo IMESC ­ Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo.
4.Preliminar rejeitada, apelação e remessa oficial, tida por ocorrida, não providas.
(TRF  3ª  Região,  TERCEIRA  TURMA,  AC  0001203­98.2006.4.03.6100,  Rel.
DESEMBARGADOR  FEDERAL  NERY  JUNIOR,  julgado  em  09/10/2008,  DJF3
DATA:11/11/2008)
TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. PENSÃO.  ISENÇÃO. DOENÇA
GRAVE  ESPECIFICADA  EM  LEI.  ART.  6º,  INCS.  XIV  E  XXI,  DA  LEI  Nº  7.713/88.
COMPROVAÇÃO  DA  MOLÉSTIA.  DOCUMENTAÇÃO  SUFICIENTE  E  APTA.  NOVA
PERÍCIA MÉDICA. DESNECESSIDADE.
1. A isenção do imposto de renda sobre os proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, em
face da existência de moléstia grave que acomete o contribuinte, visa desonerá­lo devido aos
encargos financeiros relativos ao próprio tratamento da doença.
2. Os documentos juntados aos autos são suficientes e hábeis à comprovação da doença que
acomete  o  contribuinte  (alienação mental),  evidenciando­se  do  seu  teor  que  a  impetrante  é
idosa,  encontra­se  aos  cuidados  profissionais  da  médica  da  unidade  de  saúde  pública
pertencente à Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto/SP, em virtude da patologia CID G 31.9,
necessitando de terceiros para cuidados pessoais e para resolver todos os assuntos de ordem
material e  financeira, além de encontrar­se impossibilitada de realizar grandes viagens, haja
vista ter se submetido à cirurgia "quadrantectomia com esvaziamento axilar", sendo portadora
também do CID C 50.9 (neoplasia maligna).
3. Desnecessário, portanto, o deslocamento da impetrante até outra cidade para a realização
de nova perícia médica.
4. Apelação provida.
(TRF  3ª  Região,  SEXTA  TURMA,  AMS  0002560­44.2005.4.03.6102,  Rel.
DESEMBARGADORA  FEDERAL  CONSUELO  YOSHIDA,  julgado  em  09/12/2010,  e­DJF3
Judicial 1 DATA:15/12/2010 PÁGINA: 527)

Não há que  se  falar  na  falta  de  laudo oficial  atestando  a  doença,  porquanto  a  declaração  e  o
laudo pericial de fls. 30/31 foram atestados por médico que integra o próprio serviço público de
saúde (Hospital Geral de Nova Cachoeirinha).

Anoto,  ainda,  que  no  Direito  Brasileiro  o  Juiz  não  está  vinculado  ao  que  dispõe  um  laudo
oficial, podendo proceder a livre apreciação da prova (art. 130 do CPC ­ STJ: EDcl no AgRg no
AgRg  nos  EAREsp  258.835/PE,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  CORTE  ESPECIAL,
julgado  em  20/08/2014,  DJe  01/09/2014;  AgRg  no  AREsp  126.555/MS,  Rel.  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  19/08/2014,  DJe
01/09/2014),

Assim, deve ser reconhecida a isenção do imposto de renda, a partir do ano calendário de 2005,
observando­se  a  prescrição  quinquenal,  pois  as  retificadoras  foram  apresentadas  em  2010
(fls. 364/368).
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Em razão da  isenção ora reconhecida, há que se anular a cobrança dos valores remanescentes
oriundos do PA 18186.008280/2010­19 (CDA 80.1.11.001988­04), fls. 377 e 431/434 (IR ano
calendário  2007/exercício  2008),  bem  como  o  PA  18186.008281/2010­63,  fls.  574/575  e
580/581 (IR ano calendário 2006/exercício 2007).

A  autora  faz  jus  à  restituição  dos  valores  recolhidos  a  título  de  imposto  de  renda  sobre  os
proventos  de  sua  aposentadoria,  desde  o  ano  calendário  de  2005/exercício  2006  até  o  ano
calendário 2009/2010, bem como ao processamento de  suas declarações de  imposto de  renda
retificadoras,  apresentadas  em  2010  (fls.  364/368)  e  à  restituição  dos  valores  recolhidos
indevidamente no período.

Com relação ao valor a ser restituído, a questão deverá ser objeto de fase de cumprimento de
sentença. Para a confecção dos cálculos, no que se refere ao valor a ser  restituído, devem ser
utilizados, unicamente, os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de
natureza tributária. No caso, incidente a SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, instituída pelo
art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95, que abrange tanto a recomposição do valor da moeda como os
juros.

Honorários advocatícios nos termos em que fixados pelo juiz a quo, visto o disposto no art. 20,
§ 4º, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial e à apelação da União Federal, mantendo a
r. sentença a quo, consoante fundamentação.
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Cuida­se de remessa oficial e apelação da União Federal visando a reforma da r. sentença que
julgou procedente o pedido para  reconhecer o direito à  isenção do  imposto de renda sobre os
proventos  de  aposentadoria  da  autora,  declarando  inexigíveis  os  débitos  relacionados  ao
imposto de renda desde de 2005, bem como para anular os lançamentos fiscais remanescentes
do período de 2005 a 2009, condenando a ré a devolver os valores pagos indevidamente, a título
de  imposto  de  renda  sobre  proventos  de  aposentadoria  da  autora,  nos  anos  de  2005  a  2009,
inclusive aqueles que faz jus após o processamento das declarações retificadoras do imposto de
renda do referido período. Tais valores, apurados, em liquidação de sentença, após o trânsito em
julgado, atualizados pela SELIC (fls. 675/680).

Em  suas  razões,  a  União  alega  a  presunção  de  certeza  dos  atos  administrativos  fiscais  bem
como a atividade vinculada de arrecadação tributária. Afirma que, após a análise dos Processos
Administrativos  18186.008280/2010­19,  18186.008283/2010­52  e  18186.008281/2010­63,  o
Fisco  concluiu  pela  manutenção  de  parte  dos  valores  cobrados  porquanto  não  restou
configurada  a  isenção,  visto  que  a  efetiva  comprovação  da moléstia  ocorre  através  de  laudo
oficial (fls. 683/689). Pleiteia a reforma da r. sentença a quo.

Nas  suas  contrarrazões,  a  autora  (fls.  694/703)  sustenta  a  correção  da  sentença,  para  tanto
argumentando com a ilegalidade do ato administrativo, bem como que a documentação juntada
pela parte autora comprova que se enquadra no disposto no art. 6º, inciso XIV da Lei 7.713/88,
bem como nos art. 5º, inciso XII e §1º da IN SRF Nº 15/2001. Por fim, pleiteia a restituição dos
valores indevidamente recolhidos, no período de 2005 a 2009 (fls. 694/703).

É o Relatório.

À Revisão.
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